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“O governo incumbente 
já fez muitos gastos, 
pressionando o juro 
real, provocando um 
efeito mais negativo
do que positivo (na
economia)”

“Estimular (a economia) 
num contexto de crédito 
caro e com um
endividamento elevado, 
tanto de empresas
quanto de famílias, é 
mais arriscado”

“A política monetária 
está fazendo efeito. A 
questão é que você tem 
de tomar antibiótico, 
uma dose maior ainda, 
para gerar o mesmo
efeito. E, quando a
gente fica muito
tempo tomando muito
antibiótico, tem efeitos
colaterais”

LUIZ GUILHERME  GERBELLI

A
economista Silvia Ma-
tos diz que o “tiro sai 
pela culatra” quando 

o governo Lula tenta turbinar 
o  desempenho  da  economia  
brasileira por meio das várias 
políticas de estímulos fiscais.  
“Tem um efeito de curto prazo 
de estimular a economia, mas, 
por  outro  lado,  você  convive  
com juros  reais altos  por um 
tempo  muito  mais  prolonga-
do”, afirma Silvia, coordenado-
ra do Boletim Macro do Insti-
tuto  Brasileiro  de  Economia  
da  Fundação  Getulio  Vargas  
(FGV/Ibre).

Amanhã, Silvia será uma das 
participantes do III Seminário 
de Análise Conjuntural. Reali-
zado  pelo  Estadão  e  pelo  
FGV/Ibre, o evento também te-
rá a participação de José Júlio 
Senna, chefe do Centro de Estu-
dos Monetários do FGV/Ibre; e 
Samuel  Pessôa,  pesquisador  
macro do BTG Pactual e pesqui-
sador associado do FGV/Ibre.

A abertura do seminário se-
rá  de  Rogério  Xavier,  sócio-
fundador da SPX Capital. O de-
bate ocorrerá no auditório da 
FGV, no Rio, e será transmiti-
do  online.  As  inscrições  po-
dem  ser  feitas  pelo  QR  code  
nesta página.

“A  gente  já  começa  o  ano  
(2027)  com  baixo crescimen-
to, em linha com o que a gente 
já  está  observando  nesse  se-
gundo semestre. A questão to-
da é que você entra com uma 
fraqueza maior na economia e 
com um cenário de muita in-
certeza.  Vai  depender  muito  
da capacidade desse início de 
governo de  gerar  um  cenário  
mais positivo. Nós já começa-
mos  com  um  cenário  bem  
mais  negativo,  porque  todo  
mundo está jogando na retran-
ca, podemos dizer assim”, ava-
lia Silvia.

A  seguir,  os  principais  tre-
chos da entrevista.

Como a sra. analisa o cená­
rio da economia hoje?
As questões domésticas,  com 
certeza, ganharam protagonis-
mo já há bastante tempo. Esta-
mos preocupados com o cená-
rio doméstico. Mas o cenário 
internacional também preocu-
pa. Estamos num momento de 
juros reais mais altos no mun-
do. Se a gente olhar de março, 
no último seminário, de junho 
para  cá,  como  temos  visto  a  
evolução das avaliações sobre 
o cenário, principalmente o in-
ternacional, preocupa bastan-
te por conta de uma mudança 
da política dos juros longos do 
mundo.  É  um  momento  em  
que, claro, os bancos centrais 
estão agindo contra a inflação, 
mas tem mais emissão de dívi-
da para financiar déficits eleva-
dos e mais demanda de crédito 
por empresas devido à inteli-
gência  artificial.  Isso  leva  a  
uma situação pior para a gen-
te. Temos menos tempo. Esta-
mos  numa  situação  de  mais  
emergência. Temos um perío-
do da eleição, a gente sabe que 
tem  de  fazer  um  ajuste,  mas  
tem de ser meio rápido, não só 
por questões domésticas, mas 
também porque o cenário in-
ternacional  dificulta  a  situa-
ção para qualquer emergente, 
ainda mais um país como o nos-
so, tão endividado e  que tem 
estruturalmente  juros  mais  
elevados. Esse é o primeiro as-
pecto.

E como a sra. avalia a ativi-
dade econômica?
Uma das coisas que ficam mui-
to claras é a perda da eficácia 
dessa política de estímulos, da 
política fiscal. A gente diz que 
o tiro sai pela culatra. Toda a 
literatura que nós estudamos, 
do ponto de vista de impulso 
fiscal  na  economia,  depende  
muito do estado da economia, 
depende  de  como  esse  gasto  
está sendo financiado. E, nes-
se sentido, como a gente não 
tem ociosidade na economia – 
agora  estamos  começando  a  
gerar  mais  um  pouquinho  –,  
qualquer estímulo gerou mais 
inflação  e  teve  de  subir  mais  
juros. O estímulo fiscal já gera 
efeitos colaterais desde 2024. 
Além disso, esse estímulo tem 

sido  financiado  com  muita  
dívida. E, com um cenário de 
juros mais altos, o custo desse 
financiamento  fica  mais  alto.  
Então,  você  já  tem  um  nível  
mais alto de dívida, um custo 
de financiamento mais alto e 
uma incerteza de como será a 
sustentabilidade  dessa  dívida  
diante do cenário eleitoral. O 
governo  incumbente  já  fez  
muitos gastos, pressionando o 
juro real, provocando um efei-
to mais negativo do que positi-
vo (na economia). Tem um efei-
to de curto prazo de estimular 
a economia, mas, por outro la-
do,  você  convive  com  juros  
reais altos por um tempo mui-
to mais prolongado.

Qual é a consequência des-
se cenário?
A gente sempre diz: você tem 
de tomar mais antibiótico pa-
ra desacelerar a economia. E 
a desaceleração  acaba  sendo 
muito desigual, muito hetero-
gênea.  Temos  visto  isso  no  
comportamento  da  econo-
mia, dentro dos setores. Aque-
les que são mais dependentes 
de  crédito  estão  sofrendo  
mais. E todo o efeito do canal 
do crédito já está se mostran-
do muito negativo sobre a eco-
nomia. Já começamos a discu-
tir riscos de cenários mais ad-
versos, pensando não só nas 
famílias,  mas  nas  empresas.  
Estimular  (a  economia)  num  
contexto  de  crédito  caro  e  
com um endividamento eleva-
do, tanto de empresas quanto 
de famílias, é mais arriscado. 
Eu achava que o PIB (Produto 
Interno Bruto) do segundo tri-
mestre seria baixo, mas a com-
posição  foi  um  pouco  pior  
(0,5% de  crescimento em  rela-
ção  ao  primeiro  trimestre,  na  
série com ajuste sazonal), por-
que o resultado foi muito in-
fluenciado  pelo  agro.  Agora,  
temos zero (por cento de cresci-
mento) para o terceiro trimes-
tre e, para o ano, 1,7% de cres-
cimento.

Qual é o seu cenário para o 
mercado de trabalho?
Também  tem  se  mostrado  
mais  fraco  do  que  até  então.  
Está mais em linha com a desa-
celeração das atividades cícli-
cas. Isso tem se mostrado tan-
to nos dados divulgados men-
salmente  quanto  nos  dados  
que  nós  analisamos  de  horas  
trabalhadas.  Ou  seja,  há  uma  
desaceleração do mercado de 
trabalho, indo em linha com o 
efeito  da  política  monetária,  
que está cumprindo seu papel 
e a inflação está cedendo. Esse 
aspecto é positivo. Ou seja,  a 
política monetária está fazen-
do efeito. A questão é que você 
tem de tomar antibiótico, uma 
dose maior ainda, para gerar o 
mesmo efeito. E, quando a gen-
te fica muito tempo tomando 
muito antibiótico, tem efeitos 
colaterais.  Nós  conhecemos  
muito  bem  a  literatura  que  
mostra  que  períodos  em  que  
você estimula muito a econo-
mia com aumento do endivida-
mento, num cenário de rever-

são, você prolonga muito mais 
esse  período  de  desalavanca-
gem e torna o processo de desa-
celeração mais intenso e mui-
to mais heterogêneo também 
entre famílias e empresas. É al-
go que, do ponto de vista so-
cial,  é  muito  negativo.  Acho  
que isso tem de ficar muito cla-
ro.

Como a sra. avalia o cená­
rio das contas públicas do 
Brasil?
É  um  desafio  grande  conse-
guir, de fato, gerar superávits 
primários num contexto de de-
saceleração  da  economia  e  
com muitos gastos já contrata-
dos.  No  início  do  ano,  tem  a  
discussão de como vai ser o rea-
juste real do salário mínimo e 
o efeito sobre a Previdência e 
todos  os  seus  impactos.  São  
discussões de mudar toda a es-
trutura  de  gastos  do  fiscal  e  
que demandam também mui-
to apoio no Congresso. Não im-
porta quem seja o eleito. E, co-
mo o contexto é polarizado, é 
muito  difícil  achar  um  apoio  
político  para  um  cenário  de  
mudanças relevantes no fiscal. 
Estamos falando de mudanças 
eventualmente  até  constitu-
cionais. Por exemplo, a vincu-
lação do salário mínimo para a 
Previdência. Deveria ser discu-
tido  isso,  além  dos  mínimos  
constitucionais.

Com todos esses desafios, 
como a economia chegará 
em 2027?
Eu  acho  que  está  contratada  
uma  desaceleração  bem  con-
tundente, no sentido de já co-
meçar 2027 com uma dificulda-
de muito maior de crescimen-
to. Tem a questão do El Niño, 
que preocupa bastante o setor 
da agropecuária. Dependendo 
da intensidade dele, no efeito 
sobre a soja e o milho, que são 
as  principais  safras  de  grãos,  
pode impactar a agropecuária 
no PIB. Pode ser muito negati-
vo  não  só  na  agropecuária,  
mas no agronegócio como um 
todo, que  é  quase  um quarto 
do  PIB.  A  indústria  extrativa  
também  deve  crescer  muito  
pouco.  Vamos  entrar  mais  
num  contexto  de  um  cresci-
mento menor, bem mais baixo 
do  que  foi  neste  ano.  E,  por  
fim, os próprios serviços públi-
cos, que é quase 25% de servi-
ços como um todo no PIB. E 
sabemos:  um ano  de ajuste  é  
um ano em que os serviços pú-
blicos acabam crescendo a um 
patamar  bem  mais  baixo  do  
que foi observado. A gente já 
começa o ano com baixo cresci-
mento, em linha com o que es-
tamos  observando  neste  se-
gundo semestre. A questão to-
da é que você entra com uma 
fraqueza maior na economia e 
com um cenário de muita in-
certeza.  Vai  depender  muito  
da capacidade desse início de 
governo de  gerar  um  cenário  
mais positivo. l

‘Tiro sai pela culatra 
quando governo tenta 
estimular a economia’

NA WEB

www.estadao.com.br/

Aponte a câmera do celular para o 
QR code para fazer a inscrição

Coordenadora do
Boletim Macro do 
FGV/Ibre, será uma 
das participantes do III 
Seminário de Análise 
Conjuntural, amanhã

ENTREVISTA

Para economista da FGV/Ibre, estímulos tendem 
a manter juros reais elevados por muito mais tempo

Silvia Matos

FABIO MOTTA / ESTADÃO-21/5/2019
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O ESTADO DE S. PAULO

GBS Participações S.A.
CNPJ/MF nº 41.774.224/0001-38 - NIRE nº 35300567706

Edital de Primeira Convocação aos Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, 

em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da GBS Participações S.A.
Nos termos do artigo 124, §1º, inciso II, do Artigo 71, § 2º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
em vigor (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Cláusula 9 do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (primeira)
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional 
Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da GBS Participações S.A.” (“Escritura 
de Emissão”), celebrado entre a GBS Participações S.A., sociedade por ações, sem registro de companhia aberta perante 
a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua das 
Olímpiadas, 205, sala 450-B, Vila Olímpia, CEP 04551-000, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 41.774.224/0001-38 (“Companhia” ou “Emissora”), a Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., instituição financeira autorizada a exercer as funções de agente 
fiduciário, com escritório na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 11º 
andar, conjuntos 1101 e 1102 (parte), Bloco A, Torre Norte, Centro Empresarial Nações Unidas (CENU), Brooklin 
Paulista, CEP 04.578-910, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de agente fiduciário da 
emissão (“Agente Fiduciário”), a Two Square Transmissions Participacoes S.A. (nova denominação de Sterlite Brazil 
Participações S.A.), sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua das Olímpiadas, 
205, sala 450-A, Vila Olímpia, CEP 04551-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.704.797/0001-27 (“Two Square”), a 
Goyaz Transmissão de Energia S.A., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua das Olímpiadas, 205, 
sala 450-F, Vila Olímpia, CEP 04551-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 31.095.289/0001-01 (“Goyaz”), na qualidade 
de intervenientes garantidoras, a Borborema Transmissão de Energia S.A., sociedade por ações, sem registro de 
companhia aberta perante a CVM, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua das Olímpiadas, 205, 
sala 450-D, Vila Olímpia, CEP 04551-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 41.774.224/0001-38, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 31.109.417/0001-10 (“Borborema”) e a Solaris Transmissão de Energia S.A., sociedade por ações, sem registro de 
companhia aberta perante a CVM, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua das Olímpiadas, 205, 
sala 450-D, Vila Olímpia, CEP 04551-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 31.095.322/0001-95 (“Solaris”), na qualidade 
de intervenientes anuentes, ficam os senhores titulares das debêntures da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série 
Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Companhia (“Debêntures”, “Debenturistas” e “Emissão”, 
respectivamente) convocados a participarem da assembleia geral de Debenturistas, que se realizará, em primeira 
convocação, no dia 05/10/2026, às 15h00, a ser realizada de modo exclusivamente digital, por meio eletrônico via 
plataforma Microsoft Teams, (“Assembleia” ou “AGD”) com link de acesso a ser encaminhado por correio eletrônico pela 
Emissora aos Debenturistas habilitados, em até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da realização da AGD, em 
primeira convocação, nos termos do artigo 70, inciso I, da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme 
alterada (“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia.Considerando 
que: (a) em 15 de setembro de 2026, a Emissora não efetuou o pagamento dos valores de amortização e Juros 
Remuneratórios devidos na Data de Amortização das Debêntures, conforme estabelecido nas Cláusulas 4.12.1 e 4.11.4, 
respectivamente, da Escritura de Emissão; (b) nos termos da Cláusula 6.1.1, item (i), da Escritura de Emissão, o não 
pagamento pela Emissora, nas datas de vencimento, de quaisquer obrigações pecuniárias, configura Evento de 
Inadimplemento; (c) estabelece a mesma Cláusula 6.1.1, item (i), da Escritura de Emissão, a concessão de prazo de  
2 (dois) Dias Úteis para que seja sanado o Evento de Inadimplemento, sem o qual ficaria deflagrado o Vencimento 
Antecipado Automático; (d) a Emissora enfrentou eventos adversos e despesas extraordinárias, que pressionaram sua 
liquidez. Isto posto, ficam os Debenturistas convocados a deliberar sobre os seguintes itens da Ordem do Dia:  
(i) sustar, ou não, todos os efeitos e abstenção da prática de quaisquer atos decorrentes do Vencimento Antecipado 
Automático da Emissão, caracterizado pelo não pagamento das parcelas de amortização e Juros Remuneratórios das 
Debêntures vencidas em 15 de setembro de 2026, configurando descumprimento pecuniário na forma da Cláusula 6.1.1, 
item (i), da Escritura de Emissão (“Evento de Inadimplemento Setembro/2026”); (ii) caso seja aprovado o item (i) 
acima, aprovar, ou não, a suspensão da presente Assembleia, para a apresentação pela Emissora de esclarecimentos e 
proposições para sanar o Evento de Inadimplemento Setembro/2026, com posterior retomada da AGD; e (iii) autorizar, 
ou não, que o Agente Fiduciário, em conjunto com a Emissora, adote todas as medidas necessárias em razão das 
deliberações tomadas na Assembleia pelos Debenturistas, incluindo, sem limitação, por meio da elaboração e 
celebração de quaisquer novos instrumentos e/ou aditamentos aos instrumentos existentes. Informações Gerais: A 
AGD será instalada na forma da Cláusula 9.3.1 da Escritura de Emissão. As deliberações dos itens (i) e (iii) da Ordem 
do Dia observarão o quórum previsto na Cláusula 9.4.1 da Escritura de Emissão, e a deliberação do item (ii), por 
decorrer da suspensão e retomada dos trabalhos da AGD, observará o quórum previsto na Cláusula 9.5.1 da Escritura de 
Emissão. Os Debenturistas interessados em participar da AGD por meio da plataforma “Microsoft Teams” deverão 
solicitar o cadastro e habilitação para a Emissora e o Agente Fiduciário, nos seguintes endereços eletrônicos:  
af.assembleias@oliveiratrust.com.br e fundraising@ts-transmission.com, em até 2 (dois) dias úteis antes da data de 
realização da AGD, manifestando seu interesse em participar da AGD e solicitando o link de acesso ao sistema 
(“Cadastro”). Na solicitação de Cadastro o Debenturista deverá anexar todos os documentos necessários para sua 
habilitação para participação e/ou votação na AGD, com antecedência mínima de 2 (dois) dias antes da data de 
realização da AGD, na forma do disposto no artigo 72, §1º da Resolução CVM 81, quais sejam: (i) identificação do 
Debenturista e, se for o caso, de seu representante legal/procurador que comparecerá à AGD, incluindo seus (a) nomes 
completos, (b) números do CPF ou CNPJ, conforme o caso, (c) telefone, (d) endereço de e-mail do solicitante; e (ii) ser 
acompanhada dos documentos necessários para participação na AGD, conforme detalhado abaixo. Nos termos dos 
artigos 71 e 126 da Lei das Sociedades por Ações, para participar da AGD, os Debenturistas deverão encaminhar para a 
Companhia e o Agente Fiduciário (i) cópia do documento de identidade do Debenturista, representante legal ou 
procurador (Registro Geral - RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas 
pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que 
contenham foto de seu titular); (ii) comprovante atualizado da titularidade das Debêntures, expedido pela instituição 
escrituradora, o qual recomenda-se tenha sido expedido, no máximo, 3 (três) dias antes da data da realização da AGD; 
e (iii) caso o Debenturista seja representado por um procurador, procuração com poderes específicos para sua 
representação na AGD. O representante do Debenturista pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, cópia dos seguintes 
documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial 
competente, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do administrador que 
(b.i) comparecer à assembleia geral como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que 
terceiro represente o Debenturista pessoa jurídica, sendo admitida a assinatura digital. Com relação aos fundos de 
investimento, a representação dos cotistas na AGD caberá à instituição administradora ou gestora, observado o 
disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos 
documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do 
regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente. Para participação por meio de procurador, a 
outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, 
parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, parágrafos 1º e 2º, da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar 
onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação 
e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante, ou com assinatura digital.  
O Debenturista receberá, com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD, as instruções 
para acesso à plataforma “Microsoft Teams”. Caso determinado Debenturista não receba as instruções de acesso com 
até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD, deverá entrar em contato com o Agente 
Fiduciário, por meio do endereço eletrônico “af.assembleias@oliveiratrust.com.br”, com até 4 (quatro) horas de 
antecedência do horário de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. Em caso de dúvidas, os 
Debenturistas poderão contatar o Agente Fiduciário diretamente pelo endereço eletrônico “af.assembleias@
oliveiratrust.com.br” e/ou pelo telefone (21) 3514-0000. O Agente Fiduciário reitera aos Debenturistas que não haverá 
a possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez que essa será realizada exclusivamente de modo remoto e 
digital. Na data da AGD, o link de acesso à plataforma “Microsoft Teams” estará disponível, pelo menos, 15 (quinze) 
minutos antes e até 10 (dez) minutos após o horário de início da AGD, sendo que o registro da presença somente se 
dará conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após 10 (dez) minutos do início da AGD, não será possível o 
ingresso do Debenturista na AGD, independentemente da realização do Cadastro prévio. Assim, o Agente Fiduciário 
recomenda que os Debenturistas acessem a plataforma digital para participação na AGD com pelo menos 15 (quinze) 
minutos de antecedência. Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser feitas exclusivamente por meio do 
sistema de videoconferência, conforme instruções detalhadas a serem prestadas pela mesa no início da AGD. Dessa 
maneira, o sistema de videoconferência será reservado para acompanhamento da AGD, acesso ao vídeo e áudio da mesa, 
bem como visualização de eventuais documentos que sejam compartilhados pela mesa durante a AGD, sem a 
possibilidade de manifestação. O Agente Fiduciário ressalta que será de responsabilidade exclusiva do Debenturista 
assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital e com o acesso à 
videoconferência. O Agente Fiduciário não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de 
manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia. Ressalta-se
que os Debenturistas poderão participar da AGD ainda que não realizem o cadastro prévio acima referido, bastando 
apresentarem os documentos em até 30 (trinta) minutos antes do início da AGD, conforme artigo 72, parágrafo 2º, da 
Resolução CVM 81. Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os 
mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. Este Edital se encontra disponível na sede do Agente 
Fiduciário e na página eletrônica do Agente Fiduciário (www.oliveiratrust.com.br/investidor). São Paulo, 15 de 
setembro de 2026. Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 

Itauseg Participações S.A.
CNPJ 07.256.507/0001-50  NIRE 35300325273

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 31 DE JULHO DE 2026
DATA, HORA E LOCAL: Em 31.07.2026, às 13h30, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100,  
Torre Conceição, 7º andar, Parque Jabaquara, em São Paulo (SP). MESA: Lineu Carlos Ferraz de Andrade -  
Presidente; e Andre Balestrin Cestare - Secretário. QUORUM: Totalidade do capital social. EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação, conforme art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). ORDEM  
DO DIA: (a) eleger membro da Diretoria para o mandato trienal em curso; e (b) consolidar a composição 
da Diretoria. DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE: 1. Eleito como Diretor DANIEL SONDER, 
brasileiro, casado, bacharel em ciências econômicas, RG-SSP/SP 24.448.000-X, CPF nº 283.092.178-03, 
domiciliado em São Paulo (SP), na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Olavo Setubal, 
Parque Jabaquara, CEP 04344-902, para o mandato trienal em curso, que vigorará até a posse dos 
eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2028. 1.1. Registrado que o Diretor eleito: (i) apresentou os 
documentos comprobatórios do atendimento das condições prévias de elegibilidade previstas nos arts. 
146 e 147 da LSA, incluindo a declaração de desimpedimento, sendo que todos os documentos foram 
arquivados na sede da Companhia; e (ii) será investido em seu cargo nesta data. 2. Como consequência da 
deliberação anterior, a Diretoria passará a ser composta conforme segue: DIRETORIA: Diretores: ANDRE  
BALESTRIN CESTARE, brasileiro, casado, engenheiro, RG-SSP/SP 28.909.394-6, CPF nº 213.634.648-25; 
DANIEL SONDER, brasileiro, casado, bacharel em ciências econômicas, RG-SSP/SP 24.448.000-X, CPF  
nº 283.092.178-03; NUNO FILIPE BONITO MONTEIRO, português, em união estável, bacharel em 
ciências econômicas, RNE- CGPI/DIREX/DPF V855893-K, CPF nº 235.330.028-61; e RENATO DA SILVA 
CARVALHO, brasileiro, casado, engenheiro de produção, RG-IFP/RJ 10.073.128-0, CPF nº 033.810.967-61,  
todos domiciliados em São Paulo (SP) na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Olavo  
Setubal, Parque Jabaquara, CEP 04344-902. DOCUMENTOS ARQUIVADOS NA SEDE: Declaração  
de desimpedimento do administrador eleito. ENCERRAMENTO: Encerrados os trabalhos, lavrou-se esta 
ata que, lida e aprovada por todos, foi assinada. São Paulo (SP), 31 de julho de 2026. (aa) Lineu Carlos 
Ferraz de Andrade - Presidente; e Andre Balestrin Cestare - Secretário. Acionistas: Itaú Unibanco Holding 
S.A. (aa) Lineu Carlos Ferraz de Andrade - Diretor; Itaú Unibanco S.A. (aa) Andre Balestrin Cestare; e Itaú 
BBA Assessoria Financeira S.A. (aa) Andre Balestrin Cestare. Certificamos ser a presente cópia fiel da 
original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 31 de julho de 2026. (aa) Lineu Carlos Ferraz de Andrade -  
Presidente; e Andre Balestrin Cestare - Secretário. JUCESP sob nº 345.127/26-2, em 04.09.2026. (a) Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral.

Pregão Eletrônico nº. 006/2026 – UASG 925173
OBJETO: Serviço de Guarda, Gestão Informatizada e Preservação do Acervo 
Documental do CRCSP. Sessão de Disputa dia 01/10/2026 às 09h00m. Edital 
e Anexos no endereço: www.crcsp.org.br, opção: “Licitações”, ou no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no endereço: www.gov.br/pncp/pt-br.

CARLOS DO CARMO RUFINO
Diretor de Governança e Finanças

AVISO DE LICITAÇÃO - REABERTURA

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DO ESTADO DE SÃO PAULO

Eco Securitizadora de Direitos
Creditórios do Agronegócio S.A.

CNPJ/MF nº 10.753.164/0001-43 - Registro CVM nº 310
Edital de Primeira Convocação para Assembleia Geral de Investidores  

da Série Única da 150ª (Centésima Quinquagésima) Emissão de Certificados de Recebíveis 
do Agronegócio da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Ficam convocados os Srs. Titulares de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 150ª 
(Centésima Quinquagésima) emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A. 
(“Titulares de CRA”, “CRA” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 15.3 do “Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da 150ª Emissão, em Série Única, da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio 
S.A., Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio Devidos Pela Neomille S.A.” (“Termo de 
Securitização”), conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), a reunirem-se em 1ª (primeira) convocação em 
Assembleia Geral de Investidores (“Assembleia”), a realizar-se no dia 05 de outubro de 2026, às 10:15 
horas, exclusivamente de forma digital, inclusive para fins de voto, por meio da Plataforma eletrônica Zoom, 
administrado pela Emissora, sendo o acesso disponibilizado individualmente para os Titulares de CRA 
devidamente habilitados, nos termos deste Edital, por meio de link que será informado pela Emissora e/ou 
pelo Agente Fiduciário, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização), 
apresentadas pela Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, relativas ao 
exercício social findo em 30 de março de 2026, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM nº 60, 
as quais não apresentam ressalvas e (ii) autorização e aprovação expressa para que sejam celebrados e 
registrados conforme o caso, quaisquer instrumentos relacionados à matéria aqui aprovada, inclusive 
aditivos aos Documentos da Oferta (conforme definido no Termo de Securitização), para constar as 
deliberações aprovadas pelos Titulares de CRA e refletir as alterações necessárias. Ficam os senhores 
Titulares dos CRA cientes de que, nos termos do §2º do artigo 25 da Resolução CVM nº 60, as 
demonstrações financeiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser 
consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia geral de investidores correspondente não 
seja instalada em virtude do não comparecimento de investidores. Os termos ora utilizados em letras 
maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. 
Informações Gerais aos Titulares de CRA: (i) A Assembleia Geral de Investidores instalar-se-á em 1ª 
(primeira) convocação com a presença de Titulares que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
dos CRA em Circulação. Ainda, as matérias serão aprovadas, em primeira convocação, por Titulares que 
representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA em circulação. (ii) Nos termos da 
Resolução CVM 60, o Titular de CRA que pretender participar pelo sistema eletrônico deverá encaminhar 
os documentos listados no item “(iii)” abaixo preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
AGTCRA. Será admitida a apresentação dos documentos referidos no parágrafo acima por meio de 
protocolo digital, a ser realizado por meio de plataforma eletrônica. (iii) Observado o disposto na Resolução 
CVM 60, §§1º e 2º do artigo 29, de acordo com o item “(ii)” anterior e “(iv)” posterior, os Titulares de CRA 
deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os e-mails assembleia@ecoagro.agr.br e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, os seguintes documentos: 1. quando pessoa física, documento de 
identidade; 2. quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular de CRA; 3. se Fundos de Investimento: cópia do último regulamento consolidado 
do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documentação societária outorgando 
poderes de representação; e 4. quando for representado por procurador, tão somente a procuração com 
poderes específicos para sua representação na AGC, obedecidas as condições legais. (iv) Após o horário 
de início da AGTCRA, os Titulares de CRA que tiverem sua presença verificada em conformidade com os 
procedimentos acima detalhados, poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da 
AGTCRA, verbalmente ou por meio do chat que ficará salvo para fins de apuração de votos, não sendo 
permitida a manifestação via instrução de voto a distância.

São Paulo, 15 de setembro de 2026
Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Nova AVB S.A.
CNPJ/MF nº 60.160.089/0001-85 - NIRE 35.3.006.6.150-8

Edital de Convocação para a Assembleia Geral de Debenturistas da  
1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em 
Ações, em Dez Séries, para Colocação Privada, da Nova AVB S.A.

Ficam convocados os senhores titulares de debêntures em circulação de todas as séries (em conjunto, 
“Debenturistas”) da 1ª (primeira) emissão de debêntures da Nova AVB S.A. (“Companhia”), emitidas nos 
termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, para Colocação Privada, da Nova AVB S.A.”, celebrado em 25 de março de 
2026, conforme aditada, entre a Companhia, a Avibras AeroCo Indústria Aeroespacial Ltda. e a Avibras 
Indústria Aeroespacial S.A. - Em Recuperação Judicial (“Escritura de Emissão”), para se reunirem em 
assembleia geral de debenturistas (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 25 de 
setembro de 2026, às 10:00 horas, de modo exclusivamente digital, através da plataforma “Microsoft 
Teams”, nos termos da Cláusula 7.2, “(ii)”, da Escritura de Emissão, para deliberar sobre a seguinte 
Ordem do Dia: (1) os ajustes e adequações à Escritura de Emissão, propostos pela Vórtx Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., na qualidade de agente fiduciário e escriturador das Debêntures 
(“Vórtx”, “Agente Fiduciário” ou “Escriturador”, conforme o caso), necessários à compatibilização das 
características, fluxos e rotinas operacionais das Debêntures aos sistemas e procedimentos operacionais 
da Vórtx, sem alteração das condições econômico-financeiras da Emissão, incluindo, mas não se 
limitando a: (a) Valor Nominal Unitário e Distribuição das Debêntures: (a.1) alteração do Valor Nominal 
Unitário de R$ 1.000,00 para R$ 1,00 (um real), considerando o ajuste necessário no item “(a.1)” acima, 
mantendo-se o volume financeiro total da Emissão; (a.2) supressão integral da faculdade de emissão de 
frações do Valor Nominal Unitário com até três casas decimais; (a.3) alteração das quantidades alocadas 
a cada uma das dez Séries em números inteiros, sem frações, observado que a reunitização preserva 
integralmente o valor total da Emissão e o valor devido a cada Debenturista; (a.4) em função da correção 
do arredondamento previsto anteriormente e da alteração da Quantidade de Debêntures para números 
inteiros, o acréscimo de 4 (quatro) Debêntures para a Série 1; e (a.5) a inclusão das fórmulas aplicáveis 
para cálculo da remuneração das respectivas Séries; (b) Escrituração e comprovação de titularidade: 
substituição integral da cláusula “Forma e Comprovação da Titularidade”, para (b.1) atribuir o serviço de 
escrituração das Debêntures à Vórtx, nos termos do artigo 51 da Lei nº 14.195/2021, com sua qualificação 
completa e a criação do termo definido “Escriturador”; e (b.2) substituir, em consequência, o regime de 
comprovação de titularidade pela inscrição no “Livro de Registro de Debêntures Nominativas” da 
Emissora; (c) Nomeação e declarações do Agente Fiduciário: inclusão de novo Capítulo “AGENTE 
FIDUCIÁRIO”, contemplando (c.1) a nomeação e aceitação da Vórtx como Agente Fiduciário dos 
Debenturistas; (c.2) as declarações do Agente Fiduciário exigidas pelo artigo 66, §3º, da Lei das 
Sociedades por Ações e pelo artigo 6º da Resolução CVM 17; (c.3) os deveres e atribuições do Agente 
Fiduciário, na forma do artigo 68, §1º, da Lei das Sociedades por Ações e da Resolução CVM 17; (c.4) as 
formas de remuneração e reembolso de despesas do Agente Fiduciário; (c.5) os critérios; (d) Assembleia 
Geral de Debenturistas: reestruturação do Capítulo, para (d.1) criar o termo definido “Assembleia Geral 
de Debenturistas” e atualizar a remissão à “Lei das Sociedades por Ações”; (d.2) incluir o Agente 
Fiduciário e Debenturistas titulares de 10% das Debêntures em Circulação da respectiva Série entre os 
legitimados a convocar; (d.3) disciplinar a realização de assembleias por Série (matérias específicas) e 
conjuntas (matérias comuns, inclusive waivers e vencimento antecipado por Eventos de Inadimplemento 
não Automáticos), com apuração de quórum sobre a totalidade das Debêntures em Circulação, sem 
distinção entre Séries; (d.4) fixar a base de cálculo dos quóruns de toda a Escritura; (d.5) vedar que 
deliberação de uma Série afete disposições específicas de outra; e (d.6) dispensar publicações e avisos 
na hipótese de comparecimento da totalidade das Debêntures em Circulação, ou da respectiva Série; e 
(e) Ajustes formais e de consistência: ajustes de redação, remissões cruzadas e correções formais 
decorrentes dos itens anteriores. (2) a alteração do foro eleito na Escritura de Emissão, da Comarca de 
São Paulo, no Estado de São Paulo, para a Comarca de Jacareí, no Estado de São Paulo, com a 
consequente alteração da redação da Cláusula 11.2 da Escritura de Emissão, de modo que passe a 
vigorar conforme abaixo: “11.2. Fica eleito o Foro da Comarca de Jacareí, Estado de São Paulo, para 
dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas desta Escritura, com renúncia a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja”. (3) a exclusão da Cláusula 4.3.2.3 da Escritura de Emissão (“Alterações 
Subsequentes”), considerando a homologação judicial do Quadro de Eleição, bem como ajustes de 
redação, remissões cruzadas e correções formais decorrentes deste item. Informações Gerais: 1. Os 
Debenturistas interessados em participar da Assembleia por meio da plataforma “Microsoft Teams” 
deverão solicitar o cadastro para a Emissora através do endereço eletrônico novaavb@avibrasaeroco.
com, com antecedência de até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, manifestando seu 
interesse em participar da Assembleia e solicitando o link de acesso ao sistema (“Cadastro”). A solicitação 
de Cadastro deverá conter (a) quando pessoa física: documento de identidade com foto; (b) quando 
pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular;  
(c) quando fundo de investimento: cópia digitalizada do último regulamento consolidado do fundo, estatuto 
ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo 
e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia e documento de 
identidade válido com foto do representante legal; e (d) quando representado por procurador: além dos 
respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração (i) com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia, válida e outorgada há menos de 1 (um) ano contado da data da 
convocação deste Edital, obedecidas as condições legais, acompanhado de documento de identidade 
válido com foto do outorgante; (ii) contendo indicação do lugar onde foi assinada, qualificação completa 
do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes 
conferidos; (iii) com o reconhecimento da firma do outorgante, ou com assinatura digital, por meio de 
certificado digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas à ICP-Brasil, como alternativa ao 
reconhecimento de firma; e (iv) para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de 
voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as 
instruções do outorgante, não havendo margem para a Emissora e o Agente Fiduciário interpretarem o 
sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de 
voto. 2. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, 
após o Cadastro, o Debenturista receberá da Emissora, até 24 horas antes da Assembleia, as instruções 
para acesso à plataforma. 3. Caso determinado Debenturista não receba as instruções de acesso com até 
24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato 
com a Emissora e o Agente Fiduciário através dos endereços eletrônicos: novaavb@avibrasaeroco.com; 
agentefiduciario@vortx.com.br; e jma@vortx.com.br. 4. Na data da Assembleia, o link de acesso à 
plataforma estará disponível a partir de 10 (dez) minutos de antecedência, sendo que o registro da 
presença somente se dará conforme instruções e nos horários aqui indicados. Assim, a Emissora 
recomenda que os Debenturistas acessem a plataforma digital para participação da Assembleia com pelo 
menos 10 (dez) minutos de antecedência. 5. A Emissora ressalta que será de responsabilidade exclusiva 
do Debenturista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital 
e com o acesso à videoconferência, bem como não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de 
viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob 
controle da Emissora. 6. Este Edital será publicado na forma da Lei nº 6.404/76. 7. Todos os termos aqui 
iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles 
atribuídos na Escritura de Emissão.

São Paulo, 16 de setembro de 2026
Nova AVB S.A.

O ESTADO DE S. PAULO QUINTA-FEIRA, 17 DE SETEMBRO DE 2026 ECONOMIA&NEGÓCIOS B15


